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Apesar dos reconhecidos benefícios gerados pela normatização contábil internacional no setor público no Brasil (Lima 
et al., 2022), não se pode ignorar que as IPSAS são complexas (Adam & Heiling, 2023) e a sua implementação pelas entida-
des que reportam possui grandes custos associados (Cohen et al., 2007; Redmayne et al., 2019; Caperchione et al., 2022), 
mesmo para países da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico – OCDE (OCDE, 2017).

Um padrão contábil aderente às necessidades informacionais das entidades do setor público menores e menos 
complexas para fins de tomada de decisão e accountability e que justifique os custos associados à sua implementação 
tem sido objeto de discussão desde 2016 pelo IPSASB – International Public Sector Accounting Standard Board quando o 
projeto IPSAS Lite (IPSAS para Entidades de Pequeno e Médio Portes), ou Reporte Diferenciado, foi apresentado no Pu-
blic Sector Standard Setters Forum em Nowalk – Estados Unidos da América. Esta tem sido uma preocupação no contexto 
brasileiro, principalmente, por causa do elevado número de municípios de pequeno porte.

Após um longo período de discussão e da condução da fase de pesquisa para entendimento das principais questões 
que deveriam ser abordadas, um projeto chamado Reporte Diferenciado foi priorizado pelo board na revisão de meio do 
período do Planejamento Estratégico e Plano de Trabalho do IPSASB 2019-2023 (IPSASB, 2021). O IPSASB considerou 
que o custo de implementação do modelo Full-IPSAS poderia ser maior do que os benefícios gerados para o usuário da 
informação contábil sobre as entidades menores e menos complexas, o que traria implicações para a adoção e a imple-
mentação das IPSAS e, por consequência, para a qualidade e comparabilidade das informações geradas, principalmente 
em um contexto de expansão do número de países em processo de adoção das IPSAS, muitos deles países em desenvol-
vimento (IPSASB, 2021).

As experiências existentes sobre reporte diferenciado não indicavam uma mesma direção para a definição de prin-
cípios tanto para as características das entidades que deveriam ser objeto do reporte diferenciado quanto sobre as 
reduções que deveriam ser realizadas nas exigências das IPSAS, especialmente, se deveriam abranger os critérios de re-
conhecimento, mensuração e divulgação ou somente os de divulgação (Adam & Heiling, 2023; Cordery, 2023; Lima et al., 
2022). Portanto, a determinação dos princípios para o reporte diferenciado tem se mostrado tarefa bastante desafiadora, 
especialmente, porque um projeto de alinhamento com as IFRS para pequenas e médias empresas não é adequado, uma 
vez que accountabiliy pública é uma exigência para todas as entidades do setor público.

Apesar de inicialmente reconhecido pelo normatizador internacional como um problema a ser resolvido via nor-
matização, ou seja, que a relação custo-benefício da informação contábil deveria ser observada na definição do padrão 
contábil a ser utilizado pelas entidades menores e menos complexas, em setembro de 2023, a maioria dos membros do 
IPSASB optou por outro caminho e concluiu que a solução seria viabilizada pelo desenvolvimento de material de suporte 
que pudesse facilitar o acesso, a compreensão e a aplicação das IPSAS pelas entidades do setor público. Sendo assim, o 
problema seria de implementação e não de normatização.

O desenvolvimento de material de suporte que possa favorecer a identificação das exigências das IPSAS que são apli-
cáveis ao contexto das entidades tem o potencial de reduzir os esforços dos profissionais no processo de implementação e, 
por consequência, os custos de geração das informações contábeis. De fato, quando analisadas para o contexto específico 
das entidades menores e menos complexas, muitas das exigências das IPSAS não são aplicáveis ou podem ser não aplica-
das porque são parte das escolhas contábeis, por exemplo, o modelo de reavaliação para os ativos imobilizados. Mas, há 
um grande desafio neste processo, pois as normas são baseadas em princípios e o julgamento profissional, especialmente 
quanto à materialidade, está presente na determinação da aplicação ou não de determinadas exigências, reduzindo assim 
os benefícios potenciais dos materiais de suporte a serem desenvolvidos. A materialidade foi considerada como um dos 
aspectos a serem abordados pelo material de suporte, mas sem detalhes sobre a sua aplicação (IPSASB, 2023).

Os votos contrários ao desenvolvimento de material prático de suporte foram baseados no fato de a solução pro-
posta não gerar o alívio necessário aos desafios enfrentados pelas entidades do setor público quanto às restrições de 
recursos e capacidade e que uma solução via normatização era necessária para atender as características qualitativas das 
informações contábeis previstas na Estrutura Conceitual, especialmente as restrições da materialidade e custo-benefício 
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da informação incluída no Relatório Contábil de Propósito Geral das Entidades do Setor Público (RCPG). 
As discussões e decisões referentes ao projeto de Reporte Diferenciado geram reflexões que podem fomentar a pes-

quisa acadêmica e a busca por soluções pelos atores envolvidos na normatização e processo de adoção e implementação 
das normas convergidas às IPSAS em entidades de pequeno e médio portes.

A materialidade pode ser utilizada para promover o alívio para entidades individuais de pequeno e médio portes 
que são parte de uma grande entidade econômica que reporta, em especial em governos unitários, uma vez que a natu-
reza e montante de determinados itens são imateriais em relação às demonstrações contábeis consolidadas, já que não 
é esperado que afetem a accountability e a tomada de decisão pelos usuários. Contudo, em federações, a entidade que 
reporta pode ser pequena e média, como no caso dos municípios brasileiros, e a mesma lógica de alívio pela restrição da 
materialidade pode não se aplicar.

O julgamento sobre a materialidade é realizado com base no RCPG da entidade que reporta. Dado o contexto, itens 
com um mesmo montante, por exemplo, softwares, podem ser considerados imateriais para uma grande entidade que 
reporta, mas pode ser material para pequenas e médias entidades. Portanto, a restrição da materialidade pode gerar alí-
vio para grandes entidades, mas é menos provável que tenha o mesmo efeito para pequenas e médias entidades. Assim, 
os custos podem ser relativamente mais expressivos em relação à capacidade de geração de receitas pelas entidades 
de pequeno e médio porte. Consequentemente, além dos esforços para implementação, os custos também podem ser 
expressivos para a realização de auditorias financeiras. 

Há expectativa que alguns itens sejam materiais para as entidades do setor público, por exemplo, os ativos imobili-
zados, dada a natureza dos seus objetivos de prestação de serviços à população. As normas de imobilizado requerem a 
realização do teste de imparidade (impairment), o que envolve a construção de capacidade interna para a condução do 
teste ou a contratação de serviços especializados, normalmente, com custos elevados. Dada a baixa escala das transa-
ções em entidades de pequeno e médio portes, a construção de capacidade interna, muitas vezes, é inviável. Portanto, a 
contratação de serviços especializados se apresenta como alternativa mais viável, gerando custos. 

Neste caso, o não atendimento das exigências poderia ser fundamentada pela restrição do custo-benefício da in-
formação, o que também envolveria um grande esforço para os profissionais obterem informações, principalmente, de 
todos os benefícios gerados e usufruídos pelos usuários das informações contábeis. 

Ambos, materialidade e custo-benefício, envolvem julgamento profissional quanto à presença/ausência de deter-
minados itens no RCPG ou aplicação de algum requisito específico, por exemplo, referente à mensuração. Contudo, a 
contabilidade com base nas IPSAS pelo regime de competência ainda é recente e há muito o que se aprender sobre como 
as informações contábeis são utilizadas para accountability e tomada de decisão e quais são os benefícios gerados. A 
análise da relação custo-benefício parece ser mais desafiadora, pois envolve não somente saber se a informação contábil 
influencia a accountability e tomada de decisão, mas também quais os benefícios decorrentes do seu uso.

Por ora, não há a perspectiva de uma norma internacional que promova reduções nas exigências das IPSAS para 
entidades de pequeno e médio portes, o que vai de encontro aos movimentos do International Accounting Standards Bo-
ard – IASB que recentemente emitiu a IFRS 19 Subsidiaries without Public Accountability: Disclosures, para aplicação pelas 
entidades do setor privado. 

As respostas dos países à ausência de uma norma internacional de Reporte Diferenciado são esperadas e que essas 
possam ser fundamentadas em evidências científicas sobre as exigências das IPSAS que podem ser mais bem atendidas 
com suportes à implementação e aquelas que requerem mudanças das normas, para que haja um ajuste mais apropriado 
ao contexto das entidades de pequeno e médio porte.

Esse contexto atual abre espaço para contribuições pela academia por meio de projetos de pesquisa que favoreçam 
o conhecimento sobre as características das entidades menores e menos complexas e as transações por elas realizadas 
e, por consequência, quais as IPSAS têm maior impacto nos custos. Assim, os esforços dos normatizadores nacionais e 
internacionais poderiam ser direcionados para reduzir os custos de implementação das IPSAS mais frequentemente uti-
lizadas. Também, poderia favorecer o desenvolvimento de tecnologias a serem compartilhadas com entidades menores e 
menos complexas com a finalidade de identificar as IPSAS que são aplicáveis ao seu contexto, os itens de normas obriga-
tórios e os que podem ou não ser aplicados de acordo com as escolhas contábeis, mesmo que análises de materialidade 
e da relação custo-benefício não sejam empreendidas. 

As pesquisas também poderiam explorar a carga relativa que as entidades de pequeno, médio e grande portes 
suportam quanto à implementação das IPSAS, por exemplo, pelas diferenças quanto às alternativas disponíveis para 
aplicar os testes de impairment – capacidade técnica própria ou contratação de serviços especializados.   

Estudos sobre o tratamento da materialidade pelos preparadores das demonstrações contábeis e pelos Tribunais 
de Contas, enquanto responsáveis pela realização das auditorias financeira, podem ampliar o conhecimento sobre a 
temática e a sua aplicação pelos profissionais da contabilidade. Além disso, um campo também a ser explorado é sobre 
a formação dos contadores quanto aos conhecimentos e habilidades necessários para que estejam aptos a realizar julga-
mentos sobre materialidade e relação custo-benefício. 
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